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PROJETO DE LEI Nº   0153.6/2012       
Altera a alínea “b” do inciso III do art. 19 da Lei nº 10.297, de 1996, que Dispõe sobre o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS e adota outras providências.

Art. 1º A alínea “b” do inciso III do art. 19 da Lei nº 10.297, de 26 de dezembro de 1996,  passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 19.........................................................................

III – ..............................................................................

b) operações com energia elétrica destinada a produtor rural e cooperativas rurais redistribuídoras;” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Sala das Sessões, em 

Deputado Dóia Guglielmi

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei altera a alínea “b” do inciso III do art. 19 da Lei nº 10.297, de 1996, que dispõe sobre o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS e adota outras providências.

O meio rural necessita, por vários motivos, receber incentivos concretos e imediatos para que o homem do campo nele permaneça e tenha condições de continuar desenvolvendo suas atividades em níveis satisfatórios. 

Assim, deve o Estado incentivar e promover a redução de custos incidentes sobre essa importante atividade, possibilitando o incremento da aplicação desses recursos no próprio meio rural catarinense. 

O incremento da agricultura no Estado de Santa Catarina representa a grande possibilidade de se manter no campo, famílias de agricultores que, ao deixarem sua atividade rural por inexistência de meios, logo passam a engrossar as fileiras de desempregados nas periferias dos centros urbanos. 
No âmbito catarinense, foram adotadas alíquotas diferenciadas para a incidência do ICMS, estabelecendo-se o índice de 17% (dezessete por cento) como alíquota geral, o de 25% (vinte e cinco por cento) como alíquota máxima e o de 12% (doze por cento) como alíquota mínima. 

No que tange à energia elétrica, fixou-se que a regra geral é a de que o imposto seja cobrado à razão de vinte e cinco por cento. As exceções estão elencadas no inciso III do art. 19 da Lei nº 10.297/1996, alíneas a e b.

Atualmente, o critério adotado pelo Estado para a incidência do ICMS, especificamente em relação às operações com energia elétrica destinada a produtor rural, mostra-se absolutamente incoerente, porquanto mais nenhum produtor rural opera com energia elétrica abaixo dos 500kw mensais.

Considerando que a energia é produto essencial, propomos a fixação da alíquota mínima de 12% para todos os produtores rurais.

Trata-se de medida que busca fortalecer a atividade rural, concedendo melhores meios para aqueles produtores, em suas atividades no campo. 

Com base em tais argumentos é que submeto aos meus pares a presente proposição.

Deputado Dóia Guglielmi
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